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Ministro de Estado Chefe da Secretaria-Geral - Interino

HELDER KLEIST OLIVEIRA
Coordenador de Editoração e Publicação de Jornais Oficiais

ALEXANDRE MIRANDA MACHADO
Coordenador-Geral de Publicação e Divulgação

ARIOSTO ANTUNES CULAU
Diretor-Geral da Imprensa Nacional

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Presidente da República

§ 7º Na elaboração do demonstrativo de que trata o inciso I do caput, será
admitida a apresentação de relatório simplificado, em que a empresa poderá, em
substituição ao apontamento de cada investimento realizado nos termos do disposto
nos incisos V a X do caput do art. 12, declarar o gasto equivalente a vinte por cento
da totalidade dos dispêndios previstos nos incisos I a IV do caput do art. 12, desde
que efetivamente aplicado em atividades de PD&I, sem prejuízo da possibilidade de
fiscalização da aplicação desses valores, quando necessário.

§ 8º Na opção pelo relatório simplificado de que trata o § 7º, o percentual de
vinte por cento declarado poderá ser contabilizado como investimento em PD&I para
fins da geração do crédito financeiro de que trata este Decreto." (NR)

"Art. 52. .................................................................................................................
..........................................................................................................................................

II - Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações, quanto ao cumprimento das
obrigações de:
..........................................................................................................................................

b) PD&IC - aquele valor excedente ao do PD&IM e utilizado, opcionalmente, para
permitir o atingimento dos percentuais máximos definidos no § 5º e no § 6º do art. 3º da
Lei nº 13.969, de 2019, quando a apuração da Relação PA/MPD for inferior a um; e
................................................................................................................................" (NR)

Art. 2º O Anexo I ao Decreto nº 10.356, de 2020, passa a vigorar na forma do
Anexo a este Decreto.

Art. 3º Ficam revogados:

I - os § 1º e § 2º do art. 2º do Decreto nº 10.356, de 2020; e

II - os § 5º e § 6º do art. 36 do Decreto nº 5.906, de 26 de setembro de 2006.

Art. 4º Decreto entra em vigor sete dias após a data de sua publicação.

Brasília, 15 de janeiro de 2021; 200º da Independência e 133º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes
Marcos César Pontes

ANEXO

(Anexo I ao Decreto nº 10.356, de 20 de maio de 2020)

CÁLCULO PARA APURAÇÃO ANUAL DO CRÉDITO FINANCEIRO

VC = PD&IM * M * (PA/MPD) + PD&IM + (PD&IC/2,5)

Em que:

VC = valor do crédito financeiro;

PD&IM = valor do investimento em Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação Mínimo;

M = multiplicador do PD&IM;

PA = pontuação atingida pela pessoa jurídica habilitada no processo produtivo básico
específico;

MPD = meta de pontuação definida no processo produtivo básico específico;

PD&IC = valor do investimento em Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação Complementar,
aplicado pela pessoa jurídica habilitada, excedente ao valor do PD&IM e utilizado,
opcionalmente, para atingir os percentuais máximos estabelecidos na Seção IV do Capítulo
V, quando a apuração da Relação PA/MPD for inferior a um.

Presidência da República

CASA CIVIL
INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

D ES P AC H O S

DEFIRO o credenciamento da AR SUPERCERT CERTIFICAÇÃO DIGITAL.
Processo n° 00100.002038/2020-41.

DEFIRO o credenciamento da AR C-CERT CERTIFICADO DIGITAL. Processo n°
00100.002044/2020-06.

DEFIRO o credenciamento da AR SEDICIAS INFORMÁTICA AUTOMAÇÃO COMERCIAL.
Processo n° 00100.002446/2020-01.

CARLOS ROBERTO FORTNER
Diretor-Presidente

R E T I F I C AÇ ÃO

No despacho publicado no DOU em 06-01-2021, por erro material.

Onde se lê:

DEFIRO o credenciamento da AR TOPSING CERTIFICAÇÃO DIGITAL. Processo
n° 00100.002329/2020-39.

Leia-se:

DEFIRO o credenciamento da AR TOPSIGN CERTIFICAÇÃO DIGITAL. Processo
n° 00100.002329/2020-39.

Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento

GABINETE DA MINISTRA

PORTARIA Nº 9, DE 13 DE JANEIRO DE 2021

A MINISTRA DE ESTADO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos II e IV, da
Constituição Federal, e o que consta do Processo nº 21000.075614/2019-33, resolve:

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento - MAPA, Grupo de Trabalho, de carácter consultivo, com a finalidade de
identificar técnicas e métodos sustentáveis para o exercício e controle da atividade
pesqueira da piracatinga (Calophysus macropterus) - GT MAPA Piracatinga.

Art. 2º Compete ao GT MAPA Piracatinga:
I - avaliar as informações técnico-científicas antecedentes e as atualizadas da

dinâmica populacional das espécies de botos (Inia geoffrencis e Sottalia fluviatillis) e
jacarés (Caiman crocodilus e Melanosuchus niger) e os efeitos das moratórias instituídas
pelas Instrução Normativa Interministerial MPA/MMA nº 6/2014 e Instrução Normativa
SAP/MAPA nº 17/2020 para a recuperação destas espécies;

II - identificar técnicas e métodos ou alternativas produtivas ambiental,
econômico e socialmente viáveis e sustentáveis para o exercício e controle da atividade
pesqueira da piracatinga (Calophysus macropterus); e

III - elaborar relatório final das atividades do grupo para subsidiar as
discussões quanto à moratória da pesca da piracatinga.

Art. 3º O GT MAPA Piracatinga será composto por representantes dos órgãos,
entidades e instituições a seguir:

I - Secretaria de Aquicultura e Pesca do Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento - SAP/MAPA;

II - Instituto de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá - IDSM;
III - Associação Conservação da Vida Silvestre - WCS Brasil;
IV - Superintendência Federal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento do

Amazonas - SFA/AM;
V - Secretaria Executiva de Pesca e Aquicultura - SEPA/SEPROR;
VI - Secretaria de Estado de Meio Ambiente do Amazonas - SEMA;
VII - Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas - IPAAM;
VIII - Comando do Batalhão de Policiamento Ambiental da Polícia Militar do

Amazonas - BPAMB/PM/AM;
IX - Federação dos Pescadores do Estado do Amazonas - FEPESCA; e
X - Federação dos Sindicatos de Pescadores do Estado do Amazonas -

F ES I M P EA M .
§ 1º Os membros do GT MAPA Piracatinga serão indicados pelos titulares dos

órgãos, entidades e instituições representadas, e designados pelo Secretário de
Aquicultura e Pesca do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

§ 2º O GT MAPA Piracatinga será coordenado pelo representante da
Secretaria de Aquicultura e Pesca do Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento.

§ 3º Caberá à Secretaria de Aquicultura e Pesca do Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento prestar apoio administrativo ao GT MAPA Piracatinga.

§ 4º O GT MAPA Piracatinga poderá convidar representantes de órgãos e
entidades públicas e privadas para participar das reuniões, sem direito ao voto, sempre
que seus conhecimentos, habilidades e competências possam ser necessários ao
cumprimento da sua finalidade.

Art. 4º Além dos órgãos, entidades e instituições indicados no caput do art.
3º, o GT MAPA Piracatinga contará com a participação, sem direito a voto, de convidados
permanentes representantes dos seguintes órgãos e entidades:

I - Ministério do Meio Ambiente - MMA;
II - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

- IBAMA;
III - Instituto Nacional de Pesquisa da Amazônia - INPA;
IV - Universidade Federal do Amazonas - UFAM; e
V - Instituto Federal do Amazonas - IFAM.
Parágrafo único. Os representantes dos órgãos e entidades indicados no caput

deste artigo serão indicados por autoridade competente e designados pelo Secretário de
Aquicultura e Pesca do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

Art. 5º O GT MAPA Piracatinga se reunirá, de forma ordinária, mensalmente
em periodicidade definida pelos seus membros e, de maneira extraordinária, mediante
convocação do seu Coordenador.

§ 1º As reuniões do GT MAPA Piracatinga serão instaladas mediante a
presença da maioria dos seus membros.

§ 2º As deliberações do GT MAPA Piracatinga serão tomadas por maioria
simples dos votos.

§ 3º As reuniões do GT MAPA Piracatinga serão realizadas por
videoconferência.

Art. 6º O GT MAPA Piracatinga terá prazo de duração até o término da
vigência da moratória instituída pela Instrução Normativa SAP/MAPA nº 17, de 2020.
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